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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 28 de Julho de 1998
O Conselho do Governo Regional dos Açores, reunido em Ponta Delgada, a 28 de Julho, deliberou:

1 - Aprovar uma Resolução que cria o Programa de Apoio à Inovação Tecnológica, designado por PRAIT, para apoiar projectos de investigação científica, inovação tecnológica e de formação e divulgação científica e tecnológica. No âmbito deste programa, podem apresentar projectos a universidade e institutos públicos e privados, os laboratórios e os serviços dependentes da Administração Pública Regional Autónoma, as instituições de solidariedade social e outras instituições sem fins lucrativos, as empresas e as pessoas singulares.

2 - Aprovar uma Resolução que classifica, como Imóvel de Valor Concelhio, o edifício e a torre denominados "Casa da Rocha Quebrada", localizada na Estrada Regional Atalhada, Lagoa, em virtude de se tratar de um exemplar de arquitectura civil de influência barroca, dos finais do Séc. XVI, princípio do Séc. XVII, face ao seu valor histórico e arquitectónico.

3 - Aprovar uma Resolução que classifica, como Imóvel de Valor Concelhio, o edifício localizado na Rua Capitão-Mor Garcia Madruga, nas Lajes do Pico, em virtude de se tratar de um exemplar de qualidade da segunda metade do Séc. XVIII, representativo da simbiose entre a arquitectura tradicional de influência barroca e a arquitectura de influência baleeira.

4 - Aprovar uma Resolução que classifica, como Imóvel de Valor Concelhio, a Capela José do Canto, sito à Lagoa das Furnas, concelho da Povoação, por se tratar de um exemplar raro e interessante de arquitectura revivalista romântica / neo-gótica, dotada de decoração vitralística e mobiliário com características únicas a nível regional.

5 - Aprovar uma Resolução que classifica, como Imóvel de Valor Concelhio, o edifício sito à Ribeira Seca, Calheta, S. Jorge, construído nos finais do Séc. XIX, ao estilo colonial francês, exemplar único deste tipo de arquitectura na Região, bem como os respectivos anexos constituídos por cisternas, atafona, forno e eira, face ao seu valor arquitectónico, qualidade construtiva e representatividade do conjunto rural existente.

6 - Aprovar uma Resolução que classifica, como Imóvel de Interesse Público, o edifício localizado nos Portões de São Pedro, nº6, em Angra do Heroísmo, em virtude de se tratar de um exemplo de conjunto edificado, constituído por casa senhorial, granel, cavalariça, cocheira, pátio e chafarizes, do Séc. XVIII, de influência barroca, ligado à "Época da Laranja", que urge preservar face ao seu valor histórico e arquitectónico.

7 - Aprovar uma Resolução que declara a utilidade pública urgente das parcelas de terreno necessárias à construção da Escola Geral Básica da Horta e do Complexo Desportivo da ilha do Faial, empreendimento que irá dotar aquela ilha de infraestruturas condignas nas áreas do ensino e do desporto.

8 - Aprovar uma Resolução que qualifica todo o território da Região Autónoma dos Açores como Zona de Potencial Desenvolvimento Turístico para efeitos da aplicação do SIFIT III, reformulado nos termos do Decreto-Lei nº 369/97, de 23 de Dezembro, e seus regulamentos.

9 - Aprovar uma Resolução que autoriza a Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais a celebrar um acordo de investimento, com a Casa de Infância de Santo António, na Horta, com o objectivo de assegurar o financiamento necessário à remodelação de um edifício, severamente afectado pelo sismo do passado dia 9 de Julho, para instalação de um Jardim de Infância e respectivo equipamento, até ao montante de 90.000 contos.

10 - Aprovar uma Resolução que autoriza a Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais a celebrar um acordo de investimento com a Santa Casa da Misericórdia da Horta com vista a recuperar o imóvel do Lar de Idosos, afectado pelo sismo do passado dia 9 de Julho, até ao montante de 230 mil contos.

11 - O Governo Regional deliberou solicitar ao Governo da República a aprovação de um Decreto-Lei, visando a criação de um regime excepcional de contratação pública para a realização de contratos de obras públicas e de contratos de fornecimento, aquisição e locação de bens e serviços para os trabalhos de reparação, reconstrução e edificação e outros decorrentes da crise sísmica de 9 de Julho de 1998.

12 - Deliberou igualmente solicitar ao Governo da República a aprovação de um Decreto-Lei, fixando a duração máxima dos contratos de trabalho a termo certo para o exercício de funções nos organismos e serviços da Administração Pública Regional Autónoma dos Açores envolvidos nos processos de reconstrução e assistência às populações na sequência da crise sísmica de 9 de Julho passado, nas ilhas do Faial, do Pico e S. Jorge.

13 - O Governo aprovou a versão preliminar de uma Resolução que define a tipologia dos apoios a conceder aos agregados familiares afectados na sua situação habitacional na sequência da crise sísmica. Esses apoios irão desde a cobertura total e a fundo perdido nos casos de construção, aquisição e reparação das habitações de famílias cujo rendimento "per capita" seja igual ou inferior a 1,5 salários mínimos, até à modalidade de bonificação dos juros de empréstimos bancários nos casos em que o rendimento "per capita" o permite. Esses apoios aplicam-se até ao limite de 10.000 contos por habitação. Este limite máximo poderá ser excedido caso sobrevenham situações de perda de habitação sujeitas ao regime normal de crédito à data do sismo.

O Conselho do Governo, na sua próxima reunião, procederá à aprovação da versão final desta resolução, concluindo o estudo socio-económico em curso das famílias afectadas e ouvido o Conselho Consultivo do Centro de Promoção de Reconstrução, em reunião que se realizará na próxima sexta-feira.

14 - O Conselho do Governo autorizou a aquisição de mais 200 pré-fabricados a serem instalados nas ilhas do Pico e do Faial, perfazendo já um total de 300 módulos.
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